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Política 
CRISE 

No seu programa semanal de rádio, o presidente da República investiu 
contra a "minoria" que quer tomar o poder, atacou a 

Constituinte, preveniu o País contra o retrocesso, disse que é preciso 
salvar a democracia e que não vai truncar seu mandato. Muitos 

políticos falam em golpe, mas os militares (veja na página seguinte) 
preferem evitar um confronto. A Constituinte resolveu 

correr mais, para acabar seus trabalhos antes que a crise aumente. 

E Sarney ataca de novo 
Mais ataques do p res iden te 

Sarney em sua "Conversa ao pé do 
rádio" de ontem. E ele fez acusa
ções (à "minoria agressiva que 
tenta criar no País um clima de 
inquietação"), queixas ("esse cli
ma aumenta as dificuldades na
cionais") e advertências ("eu te
nho o dever de alertar a Nação e 
não pe rmi t i r esse retrocesso"). 
Sarney disse reconhecer que esse 
"grupo de radicais oportunistas" 
é pequeno, mas consegue, mesmo 
assim, "coagir o Congresso, o ple
nário da Casa". 

Sarney ga ran t iu ainda que 
não procurou ser presidente — "o 
destino me trouxe" — e que tem 
contribuído de forma "subs tan
cial" ao processo político brasi
leiro. E avisou: "Não vou recuar e 
nem truncá-lo — e também não 
admitirei que ninguém o faça". 
"Conto com a maioria do Parla
mento para salvar a democracia 
daqueles que querem que a tran
sição não se complete". 

A "minoria radical", segundo 
Sarney, tenta tornar a Constituin
te impopular, "para criar o caos". 
"Essa minoria julga tomar o po
der à força com o enfraquecimen
to das instituições". Mas que nin
guém acredite que isso sejam crí
ticas: Sarney argumenta que são 
"algumas ressalvas" à Constitui
ção, que ele faz como "cidadão e 
como presidente, para que os er
ros sejam corrigidos". "Impedir 
críticas, resistir a elas são manei
ras de trair a democracia, a liber
dade de pensamento e a melhoria 
das instituições". 

Resposta 
Se dependesse de conselhos, 

o pres idente Sarney deveria se 
ater às suas prerrogativas. "Deve
ria cuidar de sua tarefa de gover
nar o País e deixar os constituin
tes trabalharem em paz", propôs o 
líder do PMDB na Constituinte, 
senador Mário Covas, rebatendo 
as críticas que o presidente fez à 
"minoria agressiva que tenta in
viabilizar o governo". 

"Ninguém quer tomar o poder 
pela força neste País" — garantiu 
Covas. "O que se quer é que neste 
ano haja eleições. O que se quer é 
q u e o p r e s i d e n t e cumpra seu 
mandato até o final; o que se quer, 
o mais r áp ido possível, é que 
aqueles que têm responsabilida
de delegada pelo povo em fazer 
uma Constituição afaçam e entre-
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«ESTA Ê UMA ACÃQ 
CONTRA A 

DEMOCRACIAi 
O ALVO É O PODER."! 

Brasileiros e brasileiras, 
Infelizmente, eu sou obrigado a 

fazer ao País mais uma grave ad
vertência em favor da transição de
mocrática. 

Sinceramente, desejava que es
tivéssemos em paz, sem necessidade 
de alertas. Mas continua uma mi
noria agressiva, não representativa 
da Nação, a tentar criar no País 
um clima de inquietação, aumen
tando as dificuldades nacionais, 
tentando inviabilizar o governo. 

Esta é uma ação contra a de
mocracia, com vistas a comprome
ter o processo democrático. O alvo, 
sem dúvida, não é o político José 
Sarney. É o poder, é a presidência, 
é o regime, é o nosso sistema de 
vida, é a transição, é a democracia 
e, finalmente, é o caminho da ile
galidade. Como tenho dito, está 
dentro do Congresso Nacional um 
pequeno grupo de radicais oportu
nistas com o objetivo de solapar a 
ordem. Graça a Deus, para sorte do 
nosso País, é uma minoria. 

O Congresso, ao qual pertenci 
durante mais de 20 anos, tem ho
mens de espírito público que resis
tem ao sacrifício, ao ataque siste
mático que é feito para amendron-
tá-los, colocando seus nomes sob 
medida à execração pública, numa 
ação nefasta e impatriótica. Se
meiam cartazes com ofensas e 
apontam como traidores, como se 
cada um constituinte não pudesse 
agir de acordo com a sua consciên
cia, com a responsabilidade. Tudo 
isso para quê? Para coagir, para 
cercear a liberdade. Essa minoria 
radical coage o Congresso, o plená
rio da Casa, insultam o presidente 
da Constituinte numa obra deleté
ria, contrária às instituições. E a 
democracia não é isso. & mu.tto me
nos o respeitável Congresso Nacio
nal. Essa conduta é a negação da 
lei, do Estado de direito. 

Eles tentam assenhorear-se da 
Constituinte, fazendo-se passar co-

mo se fossem a própria Constituin
te, de criar uma Constituição que 
torne o Brasil ingovernável e, ao 
mesmo tempo, tornam a Consti
tuinte impopular perante o povo 
brasileiro. Para criar o caos, jul
gam tomar o poder pela força, com 
o enfraquecimento das instituições. 

Os poderes da República são 
harmónicos, a democracia vive des
sa harmonia dos poderes Legislati
vo, Executivo e Judiciário. Quem 
deseja quebrar esta harmonia quer 
quebrar a Constituição, quer im
plantar a confrontação e abalar os 
princípios da ordem jurídica. E fa
zem isso acobertados na imunidade 
parlamentar. Usam a lei para ne
gar a lei. 

Este fato é inédito na história 
do Brasil. A tribuna parlamentar 
não foi feita para denegrir, inju
riar, ou caluniar, nem conspirar, e 
sim para defender o povo. 

Os trabalhos da Constituinte 
são substituídos por ataques pes
soais e políticos, com a única fina
lidade de imobilizar o governo e 
levá-lo a situações que no passado 
atingiram outros presidentes. 

Eu tenho o dever de alertar a 
Nação, e não permitir este retroces
so. Tenho dado mostras de exemplo 
de tolerância, ciente e absoluta
mente convicto de que não se pode 
administrar uma transição com 
murros na mesa. Mas com paciên
cia, numa obra de engenharia polí
tica que tenho feito com sacrifício, 
e muito sacrifício. 

Sempre pensei que o reingresso 
do Brasil no convívio das grandes 
democracias deveria operar-se num 
clima de concertação, balizado por 
um pacto social e político que tanto 
me esforcei em concretizar. Quan
tas vezes, as biasileiras e brasilei
ros que me ouvem, ouviram eu falar 
do diálogo, da união, da necessida
de de juntos lutarmos para atraves
sar dificuldades. Meu objetivo úni
co, portanto, eraeéodeconsolidar 
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as instituições democrá
ticas, e de presidir ai 
transição e chegar ao SCM| 
final. Tenho compro
missos. 

Eu não procurei a Presi-
dência.O destinome trouxe. Tenho 
dado contribuição substancial ao 
processo político brasileiro. Não 
vou recuar nem truncá-lo. Mas não 
admitirei que ninguém o faça. 

Tenho feito algumas ressalvas 
à Constituição, é meu dever alertar 
como cidadão, e mais ainda como 
presidente, os erros para que sejam 
corrigidos. Não se deve confundir 
Constituinte, processo de elabora
ção de uma Constituição, com a 
própria Constituição. Esta será 
sempre criticada. Para isso existem 
os tratadistas, os políticos, os ho
mens públicos, os juristas, os pro
fessores. Impedir críticas, resistir 
às críticas como se fossem contra o 
processo institucional é uma ma
neira de trair a democracia, a li
berdade de pensamento e a melho
ria das instituições. 

Mas uma Constituição desorde
nada, caótica, ninguém no Brasil 
deseja. Todos estamos obrigados e 
desejosos de que ela seja uma boa 
Constituição, e todos estamos com 
vontade de ajudar a que seja me
lhorada. 

Eu, pessoalmente, convoquei a 
Constituinte. Ninguém pode me 
acusar de retardá-la, pois sou o 
único que não pode sofrer esta acu
sação. Porque o projeto que eu en
viei ao Congresso Nacional, que eu 
assinei, tinha no seu artigo terceiro 
um prazo para que a Constituinte 
fosse terminada. Esse prazo era de 
4 de dezembro do ano passado. Eu 
dizia no projeto que mandei ao 
Congresso, projeto da Constituição 
artigo terceiro, que será promulga
do no curso da primeira sessão le
gislativa da 46*1 legislatura. Por
tanto, 4 de dezembro do ano passa-
do. Se tivesse aprovado o meu pro

jeto, a Constituição já estaria pron
ta e em vigor há muito tempo. 

Mas não o fizeram, e acredito 
que por pressão de um grupo que 
desejava que ela demorasse o mais 
possível, para acima de todos os 
poderes, por mais tempo, desestabi
lizar o País, na técnica de um as
salto ao Parlamento e para solapar 
a ordem jurídica do Brasil. Por 
mim, portanto, há muito tempo a 
Constituição já estaria concluída. 
Não tenho responsabilidade de 
quase um ano sem projeto de um 
regimento que teve de ser modifica
do para que a Constituinte pudesse 
andar. 

Quero denunciar, portanto, 
mais uma vez, este clima, a pressão 
que fazem sobre o governo federalj 
sobre o presidente da República. E 
uma inversão da ordem constitu
cional, é uma violência fora da lei, 
acobertada na imunidade parla
mentar, instituto de que estão se 
valendo para ferir a ordem e a har
monia entre os poderes da Repúbli
ca. Conto, como sempre contei, com 
a maioria da Constituinte, do Par
lamento, para salvar a democracia 
daqueles que querem que a transi
ção não se complete. 

E o povo, as brasileiras e brasi
leiros, tenho certeza de que estarão 
comigo nesta tarefa, que é uma 
grande tarefa patriótica. O Brasil 
não pode pagar as dificuldades 
atuais, a alegação de dificuldades 
atuais, com o preço da democracia, 
vendida por minorias irresponsá
veis que desejam inviabilizar o nos
so país. 

Muito obrigado, bom dia, e até 
a próxima sexta-feira. 

O presidente Sarney e alguns 
de seus ministros se esforçaram 
para convencer políticos e jorna
listas, ontem, de que o pedido de 
certidão sobre sua posse, à Mesa 
do Senado, era puramente para 
fins de arquivo histórico — e não 
uma manobra para buscar o con
fronto entre a Constituinte e o Ju
diciário, a quem recorreria se seu 
mandato fosse reduzido para qua
tro anos. Até que o deputado Car
doso Alves (PMDB-SP) deixou o 
gabinete do presidente e desmen
tiu tudo. 

— E você acredita nisso? — 
debochou o presidente, segundo 
relato de Cardoso Alves, que ti
nha perguntado se a certidão era 
mesmo para arquivo. 

Cardoso Alves ficou eufórico: 
"Este é o Sarney que eu conheço e 
de quem eu gosto. Achei o presi
dente com a maior disposição de 
lutar por seu direito — a duração 
de seu mandato. Tem o meu apoio. 
0 presidente me causou a impres
são de que está lutando com va
lentia e firmeza. Ele disse que vai 
às últimas consequências". 

— Se eu fosse Sarney, lutaria 
logo pelos seis anos — arrematou. 

Cardoso Alves, que cunhou a 
definição "é dando que se rece
be" sobre a relação entre políti
cos e governo, acrescentou que 
Sarney só se lamentou da desleal
dade dos que mais receberam do 
Planalto. 

A ideia de que a certidão so
bre sua posse seria para fins de 
arquivo histórico foi repetida pe
lo presidente Sarney ao repórter 
Carlos Chagas, de O Estado de 
S.Paulo, acrescentando que para 
recorrer ao Supremo Tr ibuna l 
não precisaria dela —bastaria có
pia do "Diário Oficial" onde tudo 
foi publicado. 

Sarney ainda achou graça ao 
saber que os constituintes esta
vam agitados com a notícia e rela
tou seu longo encontro, na véspe
ra, com Ulysses Guimarães e par-
lamentares num jantar em home-

Magalhãas: "Só um documento para a História 

Delfim: "0 golpe 
está em gestação. Estão 

montando a arapuca". 
nagem a dona Mora Guimarães, 
negando qualquer clima de con
fronto. 

O ministro António Carlos Ma
galhães, das Comunicações — que 
tem sido acusado de articulador 
de um "golpe" em andamento —, 
também insistiu na versão de que 
o documento é para arquivo do 
presidente, "escritor e historia
dor". Magalhães disse que a dura
ção do mandato é assunto político 
a ser resolvido pela Constituinte, 
mas terminou acrescentando, a 

, respeito da certidão: "Quem sabe 
isso politicamente não será um 
elemento de convencimento da
queles que não estão querendo se 
convencer de uma coisa tão clara 
que é o mandato do presidente". 

Essa conversa não convenceu 
o deputado Delfim Netto (PDS-
SP): "O golpe está em gestação pe
lo grupo palaciano, para apoiar o 
acórdão que será proferido pelo 
Supremo. Estão montando a ara
puca. Resta saber se o general 
Leônidas vai dar garantia a Sar
ney nesse golpe jurídico". 

O deputado Siqueira Campos 
(PDC-GO), ex-malufista ardente, 
concordou: "Estão preparando o 
golpe e a trama é competente". 

Pressão 
Parlamentares de quase todos 

os partidos estão convencidos de-
que o objetivo de Sarney ao pedir 
ce r t idão da ata de sua posse é 
pressionar a Constituinte, na bus
ca dos cinco anos. Se aprovado o 
mandato de quatro anos, como pa
rece ser a tendência atual do ple
nário, o presidente Sarney bate
ria às portas do Supremo Tribu
nal Federal para tentar garantir 
mandato de seis anos. Haveria o 
confronto entre a livre e soberana 
decisão da Assembleia Consti
tuinte e o mais alto órgão do Po
der Judiciário. 

"Se o Supremo der ganho de 
causa, a Constituinte estaria des
moralizada e até mesmo as Forças 
Armadas poderiam ser chamadas 

a intervir, para garantir a lei" — 
comentou, preocupado, um diri
gente do PFL. O líder do PCB, de
putado Roberto Freire, acha que 
a pressão palaciana pode favore
cer a aprovação do sistema parla
mentarista e sua imediata implan
tação. 

Para Juthay Magalhães, pri
meiro Secretário da Mesa do Se
nado, ao solicitar certidão do ter
mo de posse, por intermédio de 
seus assessores, ficou evidencia
da a intenção de levar ao Supre
mo Tribunal Federal a questão do 
prazo do mandato presidencial. 

"Erram os que pensam que a 
Constituinte não tem poderes pa
ra modificar normas constantes 
da atual Carta. Se o Congresso, no 
seu período normal, pode mudar o 
sistema de governo, por que não 
poderia fazê-lo quando reun ido 
em Assembleia Constituinte?" — 
disse ele, acrescentando: 

"A Assembleia Constituinte 
determinará o prazo do mandato 
presidencial, tanto para os futu
ros pres identes quan to pa ra o 
atual. O mais é querer criar uma 
crise institucional, desrespeitan
do a soberania da Constituinte, 
para se manter no poder aqueles 
que o povo hoje repudia". 

Juthay Magalhães afirmou, 
também, que as falas de Sarney no 
programa de rádio "demonstram, 
claramente, que o presidente está 
trilhando um caminho perigoso, 
buscando um confronto que pode
rá nos levar a des t ino indese
jado". 

Ulysses Guimarães prefer iu 
se manter fora do debate, dizendo 
não ter ouvido a "Conversa ao Pé 
do Rádio" e confiar na afirmativa 
de que o presidente Sarney "aca
tará as decisões da Constituinte". 

No fim do dia, o próprio presi
dente Sarney, ao receber o sena
dor Humberto Lucena, presidente 
do Congresso, fez um apelo ao de
sarmamento dos espíritos, argu
mentando que o confronto não in-
teressa a ninguém. 
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guem à Nação. Do resto que cuide 
o presidente." 

Covas não gostou particular
mente do que Sarney qualificou 
de "minoria radical conspirado
ra". E sugeriu que tanto consti
tuintes como o próprio Sarney se
jam submetidos ao julgamento po
pular — "embora os caminhos pe
los quais cada um de nós chegou 
ao cargo tenham sido diferentes". 
"Os constituintes chegaram pela 
vontade popular. O presidente es
tá no poder por ter sido eleito 
através do Colégio Eleitoral." 

O governador do Rio, Moreira 
Franco, também não concordou 
com Sarney em suas queixas de 
que a Constituinte "tenta criar um 
clima de inquietação". A Consti
tuinte está "em plena normalida
de", segundo Moreira. "O que é 
decidido em plenário não é fruto 
de um grupo, mas resultado de um 
amplo entendimento." 

O presidente do PT, Olívio Du
tra, viu nos ataques de Sarney 
uma forma de "instigar os milita 
res contra a Constiuinte". E o lí
de r do PDT, deputado Brandão 
Monteiro, assinalou que ele está 
"atentando contra a Constituição 
ao procurar criar embaraços ao 
livre exercício dos poderes cons-
tituicionais". 

Os chamados setores conser
vadores também não gostaram 
das críticas de Sarney. O deputato 
José Maria Eymael (PDC-SP) ne
gou que "minorias radicais" este-> 
jam conduzindo a Constituinte. E 
a deputada Dirce Tutu Quadros 
(PTB-SP) considerou de "mau gos^ 
to" a "novela 'Conversa ao pe djò 
r ád io ' " . F r a n c i s c o Dorne l l e s ! 
(PFL-RJ) observou que a estratè; 
gia de Sarney consiste em procu
rar jogar a opinião pública contrai 
a Constituinte " p a r a desviar q 
atenção do descalabro de seu go
verno". Mais contundente foi a dai 
putada Beth Azize (PSB-AM): SUJ 
geriu que o Dentei suspenda o 
programa de Sarney às sextasí 
feiras, "pois ele está tentantdo suJ, 
blevar o povo". 

Para o deputado José Genoíó* 
no (PT-SP), a situação é clara: 
"Existe a montagem de um plami 
visando a deses tab i l i zação da 
Constituinte numa conexão Palá
cio do Planalto-ultradireita, aò 
mesmo tempo em que Sarney busf 
caria junto ao Supremo assegurai 
um mandato de seis anos". •'[ J 
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